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Nos mais diversos campos do conhecimento, a
adolescência vem se constituindo em objeto de in-
teresse desde que as grandes transformações so-
ciais, econômicas e culturais - que ocorreram, so-
bretudo, a partir da Segunda Guerra Mundial -
alteraram e redesenharam, de modo radical, o perfil
da moderna civilização ocidental. A área da saúde,
mais especificamente, tem encampado, de maneira
pioneira, diversos temas atinentes a este aspecto.
Apesar deste papel de vanguarda, a saúde tem,
contudo, partilhado, com outras tantas áreas do
conhecimento, do mesmo espírito de condescen-
dência epistemológica que implica considerar, de
maneira imediatamente válida, a generalidade do
conceito de adolescência. Ora, um dos aspectos
principais sobre o qual se apoia tal generalidade
reside na extensão universal do conceito aos mun-
dos feminino e masculino. Desta feita, parece
oportuno discutir o lugar e a emergência do femi-
nino no conceito geral da adolescência, tal como
ele aparece na produção teórica da saúde.
O conceito de adolescência, amplamente aceito
nessa área, foi definido na Reunião da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) sobre a gravidez e
o aborto na adolescência, realizada em 1974.
Assim, de acordo com a OMS10, a adolescência
corresponde a um período em que:
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a) o indivíduo passa do ponto do aparecimento
inicial dos caracteres sexuais secundários para
a maturidade sexual;
b) os processos psicológicos do indivíduo e as for-
mas de identificação evoluem da fase infantil
para a adulta;
e) a transição do estado de dependência econômica
total passa a outro de relativa independência.
A OMS dá por entendido "que não se impõem li-
mites específicos à adolescência, e que este termo
corresponde a uma classificação social que varia
tanto em sua composição como em suas impli-
cações". No entanto, considera o período de adoles-
cência como aquele compreendido, aproximada-
mente entre os 10 e 20 anos (WHO10,1975).
Uma primeira leitura da definição em foco re-
vela sua intenção essencial de contemplar as di-
mensões biofisiológica, psicológica e econômica
qne levam o sujeito humano do estado infantil ao
adulto. Entretanto, esta definição oferece algumas
dificuldades. No plano fenomenológico, é raro en-
contrar pessoas, entre 10 e 20 anos, cujas transfor-
mações biopsicossociais ocorram de modo articu-
lado e simultâneo. Em termos da exigência de
homogeneidade do objeto considerado, a definição
de adolescência torna-se confusa. Com efeito,
querer articular o nível biológico, aos olhos do
qual todo homem 6 como todos os outros homens,
com o nível econômico, onde todo o homem e sob
certos aspectos como alguns homens, e, final-
mente, com o nível psicológico, onde nenhum ho-
mem e igual a outro homem, conduz o problema a
uma solução que está longe de ser alcançada.
É provável que a dificuldade de se ter uma defi-
nição mais coesa resida no fato de a saúde pública,
que pode ser compreendida como campo de com-
posição de várias práticas heterogêneas, não pos-
suir nenhuma espécie de teoria própria no interior
da qual seus objetos possam ser devidamente con-
ceituados. Em virtude disso, impõe-se a tarefa de
proceder a um exame dos campos de conhecimen-
to tangenciais ao da saúde que fornecem subsídios
à formulação de sua idéia de adolescência.
A antropologia social vem, desde os anos 30,
oferecendo contribuições significativas à saúde ao
centrar na sociedade o princípio de explicação do
indivíduo. Em linhas gerais, ela afirma que, quan-
do são poucas as divergências entre o conjunto de
normas sociais impostas às crianças e aos adultos,
a passagem para a vida adulta ocorre sem atrope-
los. No caso de sociedades onde a cada grupo
etário correspondem papéis diferenciados, essa
passagem será marcada por períodos de transição
mais ou menos nítidos que poderão implicar ritos
de passagem, dramatização episódicas, conflitos
intra e interindividuais*. Ao questionar a leitura
"naturalizada" da etapa conhecida como adoles-
cência, a antropologia considera que essa fase cor-
responderia mais a um fenômeno cultural do que a
uma inevitabilidade biológica. Em outras palavras,
os comportamentos considerados como "naturais"
na adolescência estariam mais ligados aos padrões
culturais do que a determinadas condições fi-
siológicas (Benedict3,1952).
A teoria culturalista da antropologia, além de
promover um enriquecimento conceitual pela ad-
junção do social à idéia de adolescência, criou,
ainda, algumas condições intelectuais que permiti-
ram uma depuração do referido conceito. Esta de-
puração se realizou através da superação dos as-
pectos bionaturalistas que intoxicavam a noção de
adolescência. De fato, tais aspectos funcionavam
como obstáculos, posto que consistiam em produ-
tos de uma subjetividade projetada no instrumento
do pensamento objetivo que é o conceito. Em
suma, para uma cultura em que a paixão do visível
constitui um dos traços essenciais de sua subjetivi-
dade, o destronamcnto da dimensão biológica pro-
movida pela corrente sociocultural da antropologia
pode ser, genuinamente, considerado como um
progresso da razão.
Tem-se, assim, que os fatos evidentes agrupa-
dos sob as noções de puberdade e pubescência só
adquirem valor e significado quando interpretados
* A cultura ocidental moderna - muito embora registre,
de maneira manifesta, um padrão de graduação de
idades - não forjou ritos e/ou procedimentos culturais
explícitos e formais que marcassem as mudanças de
"papel" e "status" sociais em função da idade. Provavel-
mente, nesse caso, tais ritos foram substituídos por
dramatizações psicológicas, vividas individualmente,
capazes de levar o sujeito a um processo de redefinição
pessoal em função das exigências sociais.
socialmente. A adolescência pode ainda ser, em
certas sociedades, ignorada ou, ao contrário, em
outras, ser valorizada a ponto de mobilizar e cata-
lisar em torno de si vastos setores dos comporta-
mentos organizados do conjunto da sociedade.
Decorre daí, ainda, que os eventos biopubertários,
que marcam característicamente tanto os meninos
como as meninas, podem ser tratados, em nível so-
cial, de maneira bastante diferenciada pelas ce-
rimônias ritualistas que celebram, em última
instância, a adolescência.
A despeito das conclusões desses estudos antro-
pológicos apontarem para a não naturalidade do
fenômeno da adolescencia como para a ausência de
obrigatoriedade, de especularidade e contempora-
ncidade entre a adolescência masculina e feminina,
a cultura ocidental parece afirmar a existência de
uma certa simetria na adolescência dos gêneros.
Em oposição a esta noção de correspondência si-
métrica pode-se também aventar a idéia de que so-
mente o atual estágio de abstração do conceito (as-
sociado à ênfase dada à chamada "base fisiológica"
da adolescência) é que tem permitido sua extensão
universal ao gênero. Em outros termos, haveria
algo de inadequado no conceito de adolescência,
quando aplicado indistintamente ao universo geral
dos gêneros masculino e feminino.
Tal inadequação estaria assentada no fato de a
idéia de adolescência, no Ocidente, ter sido cons-
truída, essencialmente, a partir da consideração e
da compreensão do conjunto histórico das experi-
ências masculinas. Desta forma, dado que este an-
drocentrismo nocional não está sendo apreensívcl
nas formas atuais, abstratas e depuradas do concei-
to, faz-se necessária uma investigação de orien-
tação genética. Confirmando esta necessidade,
uma tendência crítica da antropologia atual aponta
para o fato de que, apesar de importantes e pionei-
ras, as descobertas das teorias culturalistas versa-
ram, prioritariamente, sobre a visão e a experiên-
cia masculinas dessas culturas, "como se tal
experiência refletisse o todo cultural" (Mota8,
1980). Para discriminar essa questão torna-se fun-
damental entender - ainda que de maneira pano-
râmica - como criança e adolescente se constituem
enquanto objeto de reflexão.
Gênese da Infância e da Adolescência
De acordo com os historiadores das mentali-
dades, até o Século XVIII a sociedade via mal a
criança e, pior ainda, o adolescente (Aries2, 1978).
Para Aries, essa idéia confirmou-se quando a pes-
quisa histórica se revelou capaz de demonstrar que
- embora em períodos anteriores à Idade Média
tenha existido uma organização da comunidade
por classes de idade - dessa época até o Século
XVIII, a cultura ocidental abolira as distinções
etárias. Na Idade Média, a socialização, no interior
das corporações, introduzia a criança no mundo
adulto, dissolvendo paulatinamente as classes de
idade. Assim, a própria noção de idade deixou de
ser critério social significativo.
Com as drásticas mudanças socioeconômicas
do Século XVIII, a escola substituiu a corporação
em seu papel instrumentador e socializante. Atra-
vés da escola a criança separou-se do adulto, o que
permitiu que a noção de idade e de infância assu-
misse uma dimensão social mais significativa.
Nesse período, o conceito de infância passou
igualmente a se caracterizar pela sua longa
duração. A extensão da infância implicou que, ao
seu final, a criança entrasse diretamente no mundo
adulto. Posteriormente, à sombra de duas insti-
tuições - a escola e o exército - veio a germinar a
noção de adolescência, criando uma forma de tran-
sição entre o "homem" e o "menino".
Até o Século XVIII, a escola organizava-se de
maneira bastante diferente da atual: significava
mais abrigo de estudantes pobres do que insti-
tuições de ensino. Contudo, as exigências do Sécu-
lo XVIII inspiraram um movimento disciplinador,
cuja extensão transformou a escola da época em
um colégio encarregado do ensino, da vigilância e
enquadramento da juventude. O primeiro passo
desse movimento foi separar as crianças menores
das mais velhas, permitindo a identificação de
uma fase cronologicamente posterior à infância,
de preparação à vida adulta: a adolescência.
Processo semelhante ao da escola ocorreu entre
os oficiais no exército do Século XVIII. Para as
hierarquias inferiores, a situação somente seria re-
vertida após a Primeira Guerra Mundial. Daí em
diante, a adolescência se expandiria, empurrando a
infância para trás e a maturidade para frente. As-
sim, a adolescência, figura do Século XIX e do
início do Século XX, teve na escola e no exército
seus elementos concretos de formação. De manei-
ra mais precisa, foi através da observação das ex-
periências dessas duas instituições que a sociedade
moderna pôde compor uma nova realidade psi-
cológica, a adolescência.
Dessas instituições - do exército e da escola - as
mulheres estiveram, durante muito tempo, ex-
cluídas. Na atividade castrense, as mulheres so-
mente se incorporaram, mutiladas, na imaginação
épica dos homens, através das fabulações
amazônicas, ou, então, na realidade emblemática
de uma virgem salvadora, incapaz, contudo, de es-
capar ao estigma feminino da feiticeira: Joana
D'Arc. Na guerra e no exército moderno, a elas foi
permitido uma participação auxiliar nos corpos
médicos. Florence Nightingale, no campo de Scu-
tari, talvez tenha sido a primeira expressão desta
modernidade. A participação feminina nas guerras
contemporâneas veio, naturalmente, se dar fora do
contexto da sociogênese da adolescência.
Não se discutem as razões nem as eventuais
vantagens desta exclusão, mas tão somente as con-
seqüências referentes ao fato da exclusão feminina
de instituições através das quais se operou uma
nova repartição do ciclo de vida do homem oci-
dental. Excluídas do exército, as mulheres também
o foram, por muito tempo, da escola. Quando tive-
ram acesso a essa instituição, foram mantidas, em
sua maioria, fora de um verdadeiro processo de es-
colarização, constituindo um maciço bloco social
que entrava diretamente para a vida adulta*.
Infância e Adolescência no Brasil
No Brasil, mais lento e ainda mais recente, o
processo de constituição da adolescência esteve
atrelado às características de sua formação social.
As distinções entre os tempos de vida, notada-
mente entre a infância e a idade adulta, dos escra-
vos machos e fêmeas, dos homens e das mulheres
brancas, ocorreram quase no beiral do Século XX,
numa outra cadência e seguindo determinações
relativamente diferentes das da Europa, embora
guardassem características globais análogas
àquelas de lá.
Enquanto na Europa do Século XIX, o senti-
mento moderno de infância já havia há muito se
instalado e se difundido e a adolescência come-
çava a despontar diferenciando-se da criancice,
vários viajantes, que naquela época estiveram no
Brasil, destacavam o "ridículo da vida brasileira",
visto que "os meninos desde os nove anos traja-
vam-se como homens feitos e tinham como meta a
de se sifilizarem o mais breve possível" (Freyre7,
1966)**. Mota8 (1980) assinala que, para a criança
escrava a idade de cinco anos marcava o término
da infância.
Longe da disciplina da escola e da necessidade
da força organizadora do exército, o brasileiro ti-
nha, ao contrário do europeu, nos ensaios do man-
do senhorial e na obediência do trabalho escravo a
escanção dos tempos de vida. É assim que o filho
* Posteriormente, estabeleceu-se o costume de enviar as
meninas às instituições religiosas com objetivo de in-
culcar-lhes, tão somente, instrução devota e "savoir
faire" doméstico. A incultura constituiu um legado que
a maioria das mulheres, deixada fora da escola, transmi-
tia de geração em geração.
** Cerca de um século depois, meninos e meninas brasilei-
ras assemelham-se aos "adultos miniaturas" à época do
"Ancien Regime".
do Senhor de Engenho, chamado de menino diabo,
até os 10 anos exercitava-se, através de jogos bru-
tais, nos exercícios do jugo, enquanto o filho do
escravo ensaiava, nas cozinhas das casas grandes,
o exercício da escravidão. A partir dos 10 e 12
anos entravam ambos, cada qual com sua sina, no
mundo dos adultos.
Quanto às mulheres, era comum casarem-se
cedo. Se os 12 e 13 anos constituíam a norma, não
era raro que o aristocrata escravagista permitisse,
infringindo suas próprias leis, que suas filhas se ca-
sassem até com oito anos. Na educação, a elas dis-
pensadas, observava-se um atraso de um século ou
mais sobre a norma européia. Das sinhas-moças, só
se esperava o casamento. Deste modo, elas não só
desconheciam a instituição escolar,como muitos
pais, em casa, impediam-lhes o acesso às primeiras
letras. Criadas em ambiente rigorosamente patriar-
cal, elas viviam sob a mais dura tirania dos pais, de-
pois substituída pela tirania dos maridos.
Segundo Freyre7 (1966), as belas meninas, cuja
primeira comunhão marcava a entrada na vida adul-
ta, tornavam-se, muito cedo, feias matronas de de-
zoito anos, carregadas de muito ouro, braceletes e
pentes. Mrs. Grahan, na Bahia, nos anos de 1821 a
1823, julgava-as "almost indecently slovenly after
very early youth" (Freyre7 1966). De fato, o enve-
lhecimento precoce das brasileiras devia-se, entre
outras razões, à higiene escassa, à alimentação dese-
quilibrada, à maternidade precoce e desassistida, à
indolência e à mandriice que o sistema social escra-
vocrata impunha como norma ao corpo feminino.
Quanto à menina escrava, sua situação pode ser
inferida da leitura de um manual de fazendeiros do
Século XIX, segundo o qual a parte mais produti-
va da propriedade escrava era o ventre gerador.
Desta forma, o próprio interesse econômico favo-
recia uma vida sexual precoce e promíscua para as
meninas negras, na medida em que suscitava, nos
proprietários, imoderado desejo de possuir o maior
número de crias (Freyre7 1966).
Escravas negras ou brancas livres, em con-
dições sociais distintas, entravam no universo do
sexo e da reprodução biológica em igual compas-
so e sob um registro onde primava a ausência de
toda e qualquer valorização especial. Essa si-
tuação de não reconhecimento se transformará, "a
partir do momento em que a criança pequena e a
mãe irão entrar na mira do movimento higienista"
(Civilleti4, 1991).
A visibilidade da mulher e da criança e o
movimento higienista
Tanto no Brasil como na Europa, o conceito de
adolescência pode ser entendido como "masculi-
no" porque se constituiu a partir de experiências
históricas concretas das quais as mulheres encon-
travam-se excluídas. No Brasil, a inclusão femi-
nina no âmbito de experiências socialmente
valorizadas e, conseqüentemente, dotadas de visi-
bilidade, foi inaugurada pelo movimento higienista
que criou condições - pelo menos parciais - para
que, posteriormente, o conceito de adolescência
fosse estendido ao mundo das mulheres. A contri-
buição dos higienistas para essa extensão - que não
significou desmasculinação do conceito - deve-se
ao fato de que foram eles que tematizaram a si-
tuação social da mulher, ao se encarregarem de
promover a transformação do modelo familiar
brasileiro, principalmente em sua versão urbana.
No modelo familiar colonial urbano, a mulher
da casa senhorial desempenhara um papel relativa-
mente ambíguo dado que, apesar de analfabeta ou
de poucas letras, sem experiências fora do âmbito
doméstico, a ela cabia o papel de administradora
dessa "casa grande" "citadina", cuja função social
extrapolava o simples abrigo familiar. Fechada
dentro de casa, descuidada e não reconhecida pela
sociedade, responsável por deveres muitas vezes
superiores às suas condições etárias, contraditoria-
mente, a mulher representava uma peça chave na
manutenção de uma determinada forma de vida
social, papel esse mais complexo do que aquele
que as relações sociais do tipo patriarcal fazem
supor à primeira vista. A sociedade urbana do
Século XIX - alvo da atenção higienista - ainda se
inspirava no padrão colonial caracterizado pela
auto-suficiência da propriedade rural, que havia
transposto para o meio urbano a casa senhorial e
toda as relações sociais que se desenvolviam no
seu interior. A casa brasileira, até meados do Sécu-
lo XIX, era um misto de unidade de produção e
consumo. Boa parte dos víveres, utensílios domés-
ticos e objetos pessoais necessários a uma família
eram fabricados na própria residência. A mulher
gerenciava esta pequena empresa e se encarregava
de suprir o escasso mercado de serviços da cidade.
A dona de casa era enfermeiro, médico, sacerdote
e professor, representando, de certa maneira, a
submissão da cidade à família (Costa5,1979).
Como decorrência deste fato, propiciava-se a
perpetuação do modo de vida colonial que criava
parentes no lugar de cidadãos. Essa situação por
sua vez, não se apresentava como desejável para a
conjuntura econômico-social dos meados do Sécu-
lo XIX. Em outras palavras, para transformar um
agregado de propriedades rurais, regidas por inte-
resses locais e voltadas exclusivamente para o co-
mércio com a Metrópole, em um país dotado de
um mínimo de integração, era necessário o desen-
volvimento de um novo tipo de representação so-
cial sobre a maneira de se "viver a vida". Era ne-
ro lugar foi o processo - de origem social - que
permitiu que, em nível do conhecimento, mulher e
criança se tornassem entidades biológicas es-
pecíficas, passíveis de investigação e cuidados.
Depois, o interesse pelo campo materno-infantil
propiciou a emergência da adolescência ao cindir
a vida pública e a doméstica. Contudo, a sepa-
ração, do interior da qual surge a adolescência,
veio tingi-la com as cores da masculinidade, uma
vez que, tendo sido os homens os agentes destina-
dos à produção, a eles foram alocados os rituais
de passagem da domus para a polis.
Considerações finais
Ao se reconstruir as origens do conceito de
adolescência verificou-se o peso do aspecto
biológico/natural enquanto pode representar um
obstáculo à necessária abstração conceitual. Um
segundo empecilho residiria no que, aqui, se de-
nominou "androcentrismo nocional", ou seja, a
consideração imediatamente válida do conceito de
adolescência mesmo sendo este resultado da ex-
tensão universal das experiências limitadas ao gê-
nero masculino. A dimensão feminina do conceito
de adolescência perde-se ou se enfraquece quando
se efetua uma extensão abusiva aos gêneros. A re-
cuperação da dimensão do feminino, além de se
colocar como desafio para aqueles que se preocu-
pam com o conhecimento e as práticas desenvolvi-
das em relação à adolescência, significa, provavel-
mente, um amplo rcmanejamento do próprio
conceito em questão.
Quando se tem em perspectiva o quadro parti-
cular da produção teórica brasileira cabem algumas
considerações adicionais acerca da discussão envol-
vendo o processo de reconstrução do conceito de
adolescência. No Brasil, a compreensão dos temas
de saúde pública sofreu um certo remanejamento,
principalmente, a partir da década de 70. Até então,
a primazia de uma mentalidade naturalista, trans-
parecendo, por exemplo, na ênfase biológica ape-
nas o conceito de adolescência, era inconteste
(Rosen9, 1958). Tendencias de transformação co-
meçaram a se manisfestar no seio deste pensamento
tradicional (cujas origens remontam aos êxitos
advindos da aplicação no campo da saúde pública
das grandes descobertas da era bacteriológica)
quando, a partir dos anos 70, um elenco de questio-
namentos foram introduzidos neste campo de inter-
secção disciplinar (Adorno1, 1992).
Dentre as mudanças operadas no destronamen-
to, relativo, da centralidade naturalista do pensa-
mento sanitarista, destacam-se a emergência da
discussão sociológica relativa aos determinantes
do processo de saúde e doença e da análise das
cessário, entre outras medidas, a criação de um
outro padrão de relações familiares (Zioni Gomes
e Adorno11, 1990).
A responsabilidade pela criação dessa nova
família coube à "Higiene, entendida como parte da
ciência médica que nos dá os preceitos e as regras
necessárias, tanto à aquisição como à conservação
da saúde e se referem a exercícios, banhos, sonos,
paixões [...], enfim, ensina a evitar coisas nocivas
e a fazer bom uso das coisas úteis" (Costa5,1979).
Para a normalização da vida cotidiana, a partir de
condutas entendidas como naturais e, portanto, de-
sejáveis, o movimento higienista centrou sua
atenção sobre a mulher.
A esposa que, no modelo familiar colonial, de-
bruçava-se sobre a administração da casa, descui-
dava-se da prole que ficava sob os cuidados dos es-
cravos. Este tipo de relações familiares não parecia
adequado à conjuntura político-econômica de rup-
tura do pacto colonial. O Estado brasileiro - em
vias de formação - buscava criar condições tanto
para um projeto agroexportador em moldes concor-
renciais como para a formação de uma unidade na-
cional que substituísse a antiga relação proprietário
de terra/metrópole. Para isso, servia-se do processo
de higienização segundo o qual a escrava jamais
seria o ator adequado para desempenhar o papel de
disseminador de novos valores. Longe de ser vista
como promotora de uma vida regrada e saudável,
esta passou a ser encarada como um dos antigos
"maus hábitos" que deveriam ser eliminados das
residências. A casa higiênica foi um dos triunfos
medicos na luta contra a família clássica, em favor
da mulher e das crianças" (Costa5, 1979).
Ao expulsar miasmas, insetos e escravas de
dentro da casa, a mulher - inspirada pela Higiene -
abandonou suas antigas funções produtivas inter-
nas e abraçou sua prole, transformou-se, assim, em
mãe "amantíssima" de filhos criados para uma
vida mais pública, mais urbana e menos domésti-
ca. A higiene forneceu, portanto, modelo e argu-
mento para que houvesse uma separação entre o
domus e a polis, imprimindo a necessidade de
construção de um elo de transição que ligasse a
vida domestica à vida pública, à vida econômica e
política. Esta passagem era, necessariamente, um
tempo de preparação, durante o qual a criança
brasileira se desprendia dos braços maternos antes
de ingressar no mundo adulto.
O processo de passagem, do qual emerge a fi-
gura da adolescência, foi, presumivelmente, aqui
também, uma experiência masculina. De fato, o
mundo externo à casa era o da produção, do qual
a mulher se retirara ao se dirigir para uma casa
vazia de escravos e miasmas e repleta de filhos.
Observa-se, pois, o processo contraditório que
presidiu a emergência da adolescência: em primei-
ciências políticas acerca das práticas de saúde
pública, dcsvelando-as como forma de controle
político-ideológico (Foucault6, 1982). Essas re-
flexões foram, assim, desenvolvidas no contexto
de transição das formas institucionais do Estado
brasileiro e reinvidicações de massa por mudanças
sociais e pelo estabelecimento de direitos plenos
de cidadania.
Em tendo em conta este breve cenário, o pre-
sente artigo preocupou-se em adicionar um outro
tipo de reflexão apto a introduzir uma nova mo-
dalidade de contribuição das ciências humanas
para a discussão acerca da adolescência na medi-
da em que esta se define como objeto e campo do
pensamento e práticas da saúde pública. São
exemplos deste cuidado a contemporânea temati-
zação do gênero e a recuperação da teoria cultura-
lista atualizada pela antropologia aliadas à incor-
poração da "história das mentalidades" na
compreensão da adolescência enquanto fenômeno
inscrito no campo da saúde pública. A investi-
gação genética do conceito de adolescência cons-
titui, assim, uma tentativa de procurar em suas
origens e vicissitudes a explicação para aspectos
nodais da elaboração teórica que podem implicar
limites ou problemas para a própria assistência
sanitária ao adolescente.
REIS, A.O.A. & ZIONI, F. [The place of the feminine
in the construction of the concept of adolescence].
Rev. Saúde Pública, 27(6): 472-7, 1993. The origins of
the concept of adolescence arc discussed with a view
to explaning certain of its critical aspects such as the
predominance of bio-naturist though and notional an-
drocentrism in its development. The discussion of this
theme seeks also to contribute to a more adequate as-
sistance to adolescents as well as to on enlargement of
the concept of adolescence as related to the field of
Public Health.
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